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CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA - MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº.07/2020 

 
 OBJETO: Aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos de Monitoramento 

em Circuito Fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal de Matias 

Barbosa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus 

anexos. 

SETOR REQUISITANTE: Informática da Câmara Municipal de Matias Barbosa 

 
ENTREGA E ABERTURA DOS ENVELOPES DE “HABILITAÇÃO” E “PROPOSTA 

COMERCIAL”: 

DATA: 09/06/2020 

HORÁRIO: 09:00 (nove) horas 

  
LOCAL: Sala de reuniões da Câmara Municipal de Matias Barbosa, situada na Avenida 

Engenheiro Paulo Brandão, n°. 380, Parque dos Sabiás, na cidade de Matias Barbosa – 

MG. CEP: 36.120-000. 

 
CONSULTAS AO EDITAL E DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES: 

No site Câmara Municipal: www.matiasbarbosa.mg.leg.br 

 
ESCLARECIMENTOS: Eventuais dúvidas podem ser esclarecidas através do e-mail:      

                                   licitacao@matiasbarbosa.mg.leg.br, e do tel: (32) 3273 – 5719. 
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A Câmara Municipal de Matias Barbosa, de agora em diante denominada Câmara, neste 

ato representada pelo Exmo. Sr. Presidente – João Fernando de Assis Cipriani, torna 

público, para conhecimento dos interessados, que a Pregoeira e sua Equipe de Apoio, 

designados pela Portaria nº. 493, de 01 de agosto de 2019, reunir-se-ão no dia, hora e 

local determinados neste edital, para a realização de certame licitatório, na modalidade 

PREGÃO PRESENCIAL, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM objetivando a aquisição de 

equipamento de vigilância, visando atender as necessidades da Câmara Municipal de 

Matias Barbosa, conforme estabelecidos no edital e seus anexos o qual obedecerá aos 

preceitos de direito público e, em especial, às disposições da Lei nº. 10.520/02 (Instituto do 

Pregão); do Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Regulamento do Pregão), do 

Decreto Municipal nº. 1217 de 08 de agosto de 2005 (Instituição do Pregão no Município de 

Matias Barbosa) e Decreto Municipal nº. 1.363 de 1º de junho de 2007; subsidiariamente 

pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações pertinentes à matéria e, 

às condições e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

 
RECEBIMENTO E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇO” 

e "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”. 

DIA: 09/06/2020 

HORA: 09:00 (nove) horas 

LOCAL: Sala da Comissão Permanente de Licitação – Câmara Municipal de Matias 

Barbosa, situada à Av. Engenheiro Paulo Brandão nº 380, Parque dos Sabiás, Matias 

Barbosa- MG, CEP: 36.120-000. 

 
1 - DO OBJETO 

 
1.1 - Aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos de Monitoramento em Circuito 

Fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal de Matias Barbosa, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2 – JUSTIFICATIVA 

 
2.1 - Justifica-se a adoção da licitação na modalidade pregão na sua forma presencial e por 

estar evidenciada a necessidade de aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos 
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de Monitoramento em circuito fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal, 

a fim de garantir uma melhor confiabilidade no sistema com imagens FULL HD e aumento 

de tempo de armazenamento das imagens gravadas em hardware interno, pela necessidade 

de proteger o patrimônio público, constituídos por bens móveis e imóveis próprios, ou de 

terceiros, bem como a segurança dos servidores e cidadãos que se dirigem e transitam 

neste Poder Legislativo  

 
3 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 
3.1 - Poderão participar desta licitação as empresas que:  

3.1.1 - Detenham atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação;  

3.1.2 - Atendam às condições deste edital e de seus anexos e apresentem os documentos 

nele exigidos;  

3.1.3 - Não tenham, em seus quadros, servidor ou dirigente da Câmara Municipal ou 

responsável pela licitação, nos termos do inciso III, art. 9º da Lei 8.666/93;  

3.1.4 - Não estejam reunidas sob a forma de consórcio.  

3.2 - Não poderão participar da presente licitação as empresas interessadas que: se 

encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; tenha sido 

decretada a sua falência; estejam cumprindo suspensão temporária de participação em 

licitação e impedimento de contratar com o poder público em qualquer instância ou tenham 

sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; bem como 

licitantes que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio e sejam 

controladores, coligados ou subsidiários entre si, ou ainda, qualquer que seja sua forma de 

constituição; e empresas estrangeiras que não funcionem no país.  

 
 
4 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO 

 
4.1 - Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório do presente pregão, protocolizando o pedido em até 02 (dois) dias úteis antes 

da data fixada para o recebimento das propostas, no endereço da Câmara Municipal de   

Matias Barbosa, ou enviando através do endereço eletrônico, já mencionados no preâmbulo 

deste edital, cabendo à pregoeira decidir sobre a petição no prazo de até 24 (vinte e quatro) 
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horas.  

4.1.1 - Caso seja acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data 

para a realização do certame. 

 
5 - DO CREDENCIAMENTO 

 
5.1 - Aberta a sessão, a licitante se apresentará para credenciamento junto à pregoeira por 

um representante devidamente munido de documento que o credencie a participar deste 

procedimento licitatório.  

5.1.1 - Cada licitante credenciará apenas um representante que será o único admitido a 

intervir nas fases do procedimento licitatório e a responder, para todos os atos e efeitos 

previstos neste edital, por sua representada.  

5.1.2 - Por credenciamento entende-se a apresentação conjunta dos seguintes documentos:  

5.1.2.1 - Documento oficial de identidade ou outro equivalente;  

5.1.2.2 - Autorização para credenciamento, consistindo:  

a) No caso de sócio ou titular da empresa, contrato social ou equivalente, ou última 

alteração contratual, ou documento de representação estatutária, no qual estejam expressos 

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em nome da licitante;  

b) No caso de representante ou procurador, procuração por instrumento público ou 

particular que comprove a capacidade do representante de ter poderes para formulação de 

propostas e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da licitante; 

neste caso, o representante deverá apresentar também a documentação referenciada no 

item anterior (“a”) comprovando que o outorgante tem poderes para outorga.  

5.1.3 - A apresentação dos documentos necessários ao credenciamento deverá estar 

fora dos envelopes referentes à proposta e documentação. A não apresentação antes 

da fase de lances ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento 

impedirá a participação do mesmo na fase de lances, ficando a licitante impedida de 

oferecer lances por intermédio do pretenso credenciado.  

5.1.4 - Não será admitida a participação de mais de um representante para esta licitação 

5.1.5 - Será admitido o credenciamento de interessados até o momento em que a pregoeira 

declare encerrado o recebimento dos envelopes de "Proposta de Preço" e "Documentos de 

Habilitação".  
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5.1.6 - Os envelopes “Proposta de Preço” e “Documentos de Habilitação” serão recebidos 

através do representante legal da proponente, credenciado junto à pregoeira ou através de 

mensageiro, sendo que o não comparecimento do credenciado até o início da fase de 

lances impedirá a licitante de participar dessa fase, sendo considerado assim o preço final o 

da proposta ofertada. 

6 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

  
6.1 - Cada licitante deverá apresentar dois envelopes, a saber: de proposta e habilitação. 

6.1.1 - No dia, horário e local fixados no preâmbulo deste edital, cada licitante, através do 

seu representante legal, deverá apresentar à pregoeira, simultaneamente, sua proposta de 

preços e documentação, em envelopes separados, fechados e rubricados e, de preferência, 

opacos, contendo em suas partes externas e frontais, em caracteres destacados, as 

seguintes informações. 

   

CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA 

Pregão Presencial n°.07/2020 

Licitante: __________________________________ CNPJ:____________________ 

Envelope N.º 1 (Proposta de Preço) 

  

CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA 

Pregão Presencial n°.07/2020 

Licitante: __________________________________ CNPJ: ___________________ 

Envelope N.º 2 (Documentos De Habilitação). 

 
6.1.2 - Fora dos envelopes a licitante deverá apresentar DECLARAÇÃO dando ciência de 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, conforme inciso 

VII do art. 4° da Lei nº. 10.520/02.  

6.1.3 - Será facultado ao representante legal da proponente firmar a declaração, escrita a 

próprio punho, de que trata o item anterior, por ocasião do seu credenciamento.  

6.1.4 - Os documentos necessários à participação na presente licitação poderão ser 

apresentados em original por qualquer processo de cópia autenticada por cartório 
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competente ou poderão ser autenticados no momento da apresentação, pela pregoeira ou 

membro da equipe de apoio, ou por meio de publicação em órgão de imprensa oficial.  

6.1.5 - Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, 

filmes ou cópias em fax, mesmo autenticadas; admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, 

gráficos ou catálogos, apenas como forma de ilustração das propostas. 

 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO 

 

7.1 - Os envelopes de “Proposta de Preço” deverão ser abertos primeiro e conter, 

obrigatoriamente: 

I - Ser apresentada em uma via, em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas 

de uso corrente, em papel timbrado da licitante ou identificado com o carimbo padronizado 

do CNPJ, com os preços propostos expressos em real (R$), sem ressalvas, emendas ou 

rasuras, acréscimos ou entrelinhas, devendo suas folhas serem rubricadas, numeradas e a 

última assinada por quem de direito; 

II - Cotar o valor por item a ser adquirido pela Câmara Municipal de Matias Barbosa, 

conforme especificação neste edital, observando o preço máximo estimado indicado no 

Termo de Referência (Anexo I); 

III - Atender a todas as condições do edital e seus anexos; 

IV - Constar a razão social, número do CNPJ e endereço completo da empresa licitante, 

telefone e preferencialmente, número do fax, e-mail para contato e principalmente indicação 

da pessoa responsável pela assinatura do contrato; 

V - Declaração de que no preço proposto pela prestação de serviço estão incluídos todos os 

impostos, taxas, seguros e quaisquer outras despesas decorrentes ou necessárias à 

entrega da mesma em local indicado pela contratante; 

VI - Número da conta corrente, nome do banco, nome e código da agência, praça de 

pagamento ou emissão de boleto bancário; 

VII - Constar a validade da proposta, que deverá ser de no mínimo, 60 (sessenta) dias; 

VIII – Declaração expressa de que os serviços serão executados em conformidade com o 

contratado. 

7.1.1 - Serão desclassificadas as propostas que apresentem preços totais ou unitários 



 

9 
 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero. 

7.1.2 - O preço total e o preço unitário deverão ser expressos em reais, com duas casas 

decimais, equivalentes ao do mercado na data da sessão pública e disputa de preços. 

7.1.3 - Ocorrendo discrepância entre preços unitários e parciais ou entre parciais e subtotais 

ou, ainda, entre estes e o total, prevalecerão sempre os primeiros, devendo a pregoeira 

proceder às correções necessárias. No caso de divergência entre os valores em algarismos 

e por extenso, prevalecerão os últimos;  

7.1.4 - Serão corrigidos automaticamente pela pregoeira quaisquer erros de soma e/ou 

multiplicação; 

7.1.5 - A falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal 

presente à reunião de abertura dos envelopes “Proposta de Preço” com poderes para esse 

fim; e a falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá também ser preenchida pelos dados 

constantes dos documentos apresentados dentro do envelope “Documentos de Habilitação”. 

7.1.6 - O preço ofertado na proposta ou em cada lance será de exclusiva e total 

responsabilidade da licitante, não podendo ser alterado após a sua manifestação, seja para 

mais ou para menos; 

7.1.7 - A simples apresentação da proposta implica na aceitação integral de todas as 

condições estabelecidas neste edital, obrigando-se a licitante ao cumprimento de todas as 

exigências nele contidas. 

7.1.8 - Segue em anexo modelo de proposta que poderá ser seguido para facilitar no 

momento da elaboração e da apuração pela Pregoeira e equipe de apoio. 

 
8 - DA HABILITAÇÃO E DOS DOCUMENTOS EXIGIDOS 

 
8.1 - Ato constitutivo, estatuto social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos: 

8.1.1 - Declaração de sujeição às condições estabelecidas no edital e de inexistência de 

fatos supervenientes impeditivos da habilitação (modelo em anexo). 

8.1.2 - Declaração emitida pelo proponente sobre o cumprimento do disposto no inciso 

XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (modelo em anexo); 

8.1.3 – prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
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8.2. - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

8.2.1 - Prova de regularidade junto ao FGTS: Certidão de Regularidade de Situação; 

8.2.2 - Prova de regularidade junto à Fazenda do Município do licitante: Certidão Negativa 

de Débito ou equivalente; 

8.2.3 - Prova de regularidade junto à Fazenda do Estado do licitante: Certidão Negativa de 

débito ou equivalente. 

8.2.4 - prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 

apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional. 

8.2.5 – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, expedida gratuita e eletronicamente pelo 

Tribunal Superior do Trabalho; 

8.3 – QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

8.3.1 – Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperaçãojudicial e extrajudicial 

expedida pelo cartório distribuidor da Comarca da sede da pessoaljurídica no máximo 90 

(noventa) dias da data prevista para a entrega dos envelopes, de acordo com o inciso II do 

artigo 31 da Lei Federal nº 8.666/93 c/c os ditames da Lei Federal nº 11.101/05. 

 

9 - DO BENEFÍCIO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE 

 
9.1 - Aplicar-se-ão às microempresas e empresas de pequeno porte o previsto nos artigos 

42 a 49 da Lei Complementar nº. 123, de 14 de dezembro de 2006. 

9.1.1 - Em se tratando de microempresas e empresas de pequeno porte deverá ser 

apresentada, por ocasião do credenciamento, declaração de que detêm tal condição, para 

que possam gozar dos benefícios outorgados pela Lei Complementar nº. 123/06, de 14 de 

dezembro de 2006, podendo ser utilizado o modelo constante no anexo deste edital. 

9.1.2 - A falsidade de declaração prestada, objetivando os benefícios da Lei Complementar 

nº. 123, de 14 de dezembro de 2006, caracterizará o crime de que trata o art. 299 do Código 

Penal, sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e da sanção prevista no 

edital. 
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9.1.3 - Em conformidade com a Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 

2006, a comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de formalização do ajuste. 

9.1.4 - Em conformidade com a Lei Complementar nº. 123/2006, de 14 de dezembro de 

2006, as microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em 

certames licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

9.1.4.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado 

o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 

proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 

Câmara Municipal de Matias Barbosa, para a regularização da documentação, pagamento 

ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 

efeito de certidão negativa. 

9.1.4.2 - A não regularização da documentação no prazo previsto no item anterior, implicará 

na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 

Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à administração convocar os 

licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou 

revogar a licitação. 

 
10 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

 
10.1 - Após o credenciamento e recebimento dos envelopes, esta licitação obedecerá a 

seguinte ordem de procedimentos, para fins de organização dos trabalhos:  

I - A Fase de classificação das "Propostas de Preço" – compreenderá a abertura dos 

respectivos envelopes, a leitura das propostas, da conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no edital e seus anexos e a classificação das propostas que 

estiverem aptas a participarem da etapa de "Oferta de Lances"; 

II - Em seguida será iniciada a Etapa de "Oferta de Lances" – que concederá às licitantes 

classificadas a oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de 

valores distintos e decrescentes; 

III - Encerrada a etapa de "Oferta de Lances" e ordenadas as propostas, será iniciada a 

"Fase de Habilitação" – com a análise dos documentos apresentados no envelope 
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“Documentos de Habilitação” da licitante de menor preço cuja proposta tenha sido aceita, 

relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital; 

IV - Encerrada a "Fase de Habilitação" e verificado o atendimento das exigências fixadas no 

edital, será declarado vencedor o licitante que oferecer maior vantagem para a Câmara 

Municipal de Matias Barbosa baseado no Menor Preço, sendo adjudicado o objeto, caso 

não haja intenção de interposição de recurso contra a decisão da pregoeira. 

10.1.1 - FASE DE CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS: 

10.1.1.1 - A pregoeira procederá à abertura dos envelopes contendo as propostas de preço 

de cada licitante e em cada item fará a leitura dos elementos referentes ao item em 

julgamento. 

10.1.1.2 - Será procedida à verificação preliminar da conformidade das propostas com os 

requisitos estabelecidos no edital e seus anexos, de forma a selecionar as propostas 

passíveis de serem classificadas para a etapa de "Oferta de Lances". 

10.1.1.3 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem aos requisitos 

estabelecidos no edital e seus anexos. 

10.1.1.4 - Em seguida, e dentre as propostas aptas à classificação, a pregoeira classificará o 

autor da proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado propostas em valores 

sucessivos e superiores em até 10% (dez por cento), relativamente à de menor preço, para 

participarem da etapa de "Oferta de Lances";  

10.1.1.5 - Quando não forem verificadas, no mínimo, três propostas de preços escritas aptas 

à classificação, na forma do subitem anterior, a pregoeira classificará as melhores propostas 

subsequentes, até o máximo de três, para que seus autores participem da etapa de "Oferta 

de Lances", quaisquer que sejam os preços oferecidos. 

10.1.2 - FASE DE OFERTA DE LANCES: 

10.1.2.1 - Os lances serão iniciados, a cada rodada, pelo detentor da proposta de maior 

valor até então apurada dentre os selecionados e serão limitadas a duas (2) casas decimais.  

10.1.2.2 - Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado 

sorteio para a determinação da ordem de oferta dos lances.  

10.1.2.3 - É vedada a oferta de lance verbal com vista ao empate.  
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10.1.2.4 - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocada pela pregoeira,  

implicará na exclusão da licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último 

preço apresentado pela licitante para efeito de ordenação das propostas.  

10.1.3 - FASE DE HABILITAÇÃO: 

10.1.3.1 - Encerrada a etapa competitiva de lances verbais, a pregoeira ordenará as 

propostas e avaliará a aceitabilidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto ao 

preço do item, decidindo motivadamente a respeito.  

10.1.3.2 - Se a proposta classificada em primeiro lugar não for aceitável, ou se o seu autor 

não atender aos requisitos de habilitação, a pregoeira abrirá o envelope da documentação 

do autor da proposta classificada em segundo lugar, e assim sucessivamente, até que uma 

oferta e seu autor atendam, integralmente, aos requisitos do edital, sendo então, o licitante 

declarado vencedor do certame.  

10.2 - Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a 

proponente vencedora e, não havendo manifestação pela interposição de recurso, ser-lhe-á 

adjudicado o objeto desta licitação.  

10.3 - Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada que será assinada pela pregoeira, pela 

equipe de apoio e pelas licitantes presentes.  

10.4 - A adjudicação da pregoeira ficará sujeita à homologação pela autoridade competente. 
 
11 – DOS RECURSOS: 
 
11.1 - Se o resultado da decisão não for aceito, qualquer licitante, na mesma sessão de 

proclamação do vencedor da licitação, poderá manifestar imediata intenção de recorrer do 

ato decisório, devendo o fato ser devidamente consignado em ata. 

11.1.1 - A manifestação, necessariamente, explicitará motivação consistente e esta será 

liminarmente avaliada pela pregoeira, a qual decidirá pela sua aceitação ou não. 

11.1.2 - Presentes os pressupostos da admissibilidade, a pregoeira dará novamente por 

suspensa a sessão, concedendo ao interessado, na própria sessão, o prazo de 3 (três) dias 

corridos para a apresentação das razões recursais, oportunidade em que serão também 

intimados os demais participantes, para, querendo, apresentar impugnações ao recurso, em 

igual número de dias, contados do término do prazo recursal concedido ao recorrente, 

disponibilizando-se, de imediato, vista do processo de licitação. 

11.2 - O recurso contra a decisão da pregoeira não terá efeito suspensivo. 
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11.3 - Os recursos deverão ser dirigidos à autoridade superior competente, por intermédio 

daquela que praticou o ato recorrido e encaminhado ao setor de licitações da Câmara 

Municipal de Matias Barbosa, para que, no prazo estabelecido no item 11.1.2 deste edital, 

proceda a entrega à pregoeira responsável pela licitação. 

11.3.1 - Não serão aceitos recursos cuja petição tenha sido apresentada fora do prazo e/ou 

apresentada por quem não está legalmente habilitado para representar a empresa licitante. 

11.3.2 - O acolhimento do recurso pela autoridade que prolatou a decisão importará na 

invalidação apenas dos atos não suscetíveis de aproveitamento. 

11.3.3 - Caso a decisão da autoridade seja pelo não provimento do recurso, os autos serão 

remetidos, com seu relatório em favor da manutenção do decidido, à autoridade superior, a 

quem caberá manter ou reformar a decisão. 

11.4 - A inocorrência de imediata manifestação do licitante do interesse de interposição de 

recurso e/ou sua apresentação imotivada ou insubsistente, implicará na preclusão do seu 

direito de recorrer do ato decisório. 

 
12 - DA HOMOLOGAÇÃO 

 
12.1 - Constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Presidente da Câmara 

Municipal homologará o resultado desta licitação e determinará a convocação do 

adjudicatário para contratação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
13 - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

 
13.1 - As obrigações das partes estão definidas conforme Minuta de contrato e Termo de 

Referência. 

 
14 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS, DO PREÇO E CONDIÇÕES PARA 

PAGAMENTO 

 
14.1 - Os recursos orçamentários, preço e condições para pagamento estão definidos 

conforme Minuta do Contrato e Termo de Referência, partes integrantes deste edital. 

 
 
 



 

15 
 

15 – DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUA VIGÊNCIA 

15.1 – O instrumento contratual e sua vigência estão definidos na Minuta do Contrato e no 

Termo de Referência, partes integrantes deste edital. 

 
16 - DO PAGAMENTO 

16.1 - O pagamento será efetuado conforme previsto na Minuta do Contrato e Termo de 

Referência, partes integrantes deste edital. 

 
17 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

17.1 - As condições de recebimento do objeto estão definidas conforme Minuta do Contrato 

e Termo de Referência, partes integrantes deste edital.  

 
18 – DO PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS   

 18.1 – O prazo e o local de entrega estão definidos na Minuta do Contrato e no Termo de 
Referência, partes integrantes deste edital.  
 
19 – DO PRAZO DE GARANTIA 
 
19.1 – O prazo de garantia esta definido na Minuta do Contrato e no Termo de Referência, 

partes integrantes deste edital.  

 
20 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

  
20.1 – As condições em que será realizada a fiscalização do contrato estão definidas na 

Minuta do Contrato e no Termo de Referência, partes integrantes deste edital. 

 
21 - DA RESCISÃO DO CONTRATO 

 
21.1 - A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua rescisão, e ficará o contrato 

rescindido de pleno direito, independentemente de aviso ou interpelação judicial ou 

extrajudicial, se houver ocorrência de uma das hipóteses prescritas nos artigos 77 a 80, 

Capítulo III, Seção V, da Lei Federal nº. 8.666/93. 

 
22 - DAS PENALIDADES 

 
22.1 – As penalidades estão definidas na Minuta do Contrato, parte integrante deste edital. 
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23 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1 - Não serão permitidos quaisquer adendos, acréscimos ou retificações aos documentos 

e propostas, depois de apresentados.  

23.2 - Poderão ser solicitados de qualquer licitante informações, documentos ou 

esclarecimentos complementares, a critério da Pregoeira, quando em uso da faculdade 

prevista no § 3º, art. 43, da Lei nº. 8.666/93.  

23.3 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação 

de documentação referente a presente licitação.  

23.4 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia do início e inclui-

se o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de 

expediente normal na Câmara Municipal de Matias Barbosa.  

23.5 - O Presidente da Câmara Municipal de Matias Barbosa poderá revogar a presente 

licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou mediante provocação de terceiros, nos termos do art. 49 da Lei nº. 

8.666/93, não cabendo às licitantes direito a indenização.  

23.6- No caso de alteração deste edital no curso do prazo estabelecido para o recebimento 

dos documentos de habilitação e classificação, este prazo será reaberto, exceto quando, 

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.  

23.7 - Na hipótese de não haver expediente na Câmara Municipal de Matias Barbosa no dia 

da abertura da presente licitação, ficará esta transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo local e horário, anteriormente estabelecidos.  

23.8 - Em caso de dúvida, a interessada deverá contatar a pregoeira, na sala de licitação  

desta Câmara Municipal, situada no endereço já mencionado no preâmbulo deste edital, no 

horário das 8:00 às 11:00 e das 13:00 às 17:00 horas ou pelo telefone (32)3273-5700 / 

(32)3273-5719, para obtenção dos esclarecimentos que julgar necessários.  

23.9 – Esta licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia e a seleção da proposta mais vantajosa para a municipalidade.  

23.10 - São partes integrantes deste edital, os seguintes anexos:  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÕES  

ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO  

ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS 

DA HABILITAÇÃO 

ANEXO V – MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO 

INCISO XXXIII, DO ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988.  

ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS 

NO EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA 

HABILITAÇÃO  

ANEXO VII – MODELO DE DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO  

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE 

PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
Matias Barbosa, 25 de maio de 2020 

 
 

Claudinei dos Santos Lima 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

da Câmara Municipal de Matias Barbosa
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA / ESPECIFICAÇÕES 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

  
1 - DO OBJETO 

 
1.1 - Aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos de Monitoramento em Circuito 

Fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal de Matias Barbosa, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

2 – JUSTIFICATIVA 

 
2.1 - Justifica-se a adoção da licitação na modalidade pregão na sua forma presencial e por 

estar evidenciada a necessidade de aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos 

de Monitoramento em circuito fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal, 

a fim de garantir uma melhor confiabilidade no sistema com imagens FULL HD e aumento 

de tempo de armazenamento das imagens gravadas em hardware interno, pela necessidade 

de proteger o patrimônio público, constituídos por bens móveis e imóveis próprios, ou de 

terceiros, bem como a segurança dos servidores e cidadãos que se dirigem e transitam 

neste Poder Legislativo. 

 
3 - ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

 

DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO 

ESPECIFICAÇÃO TIPO QUANTIDADE 

HD SATA para DVR 4TB: 
(Referência: WD40PURZ) 
 
Capacidade: 4TB; 
Fator de forma: 3.5 polegadas; 
Cumpre as normas RoHS; 
Cache: 64 MB; 
Para operação 24 horas por dia 7 dias por semana; 
Buffer de hospedagem: 6 Gb/s; 
Velocidade de rotação (RPM): 5400; 
Host para/desde drive (mantido): 150 MB/s; 
Gerenciamento de energia: 

pç 05 
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Leitura/Escrita: 5.1; 
Acústica (dBA) Ocioso: 25; 
Dimensões físicas: 
Altura (mm): 26.1; 
Comprimento (mm): 147; 
Largura (mm): 101.6; 
Semelhante ou superior. 
 

DVR 32 canais: 
(Referência: Intelbras MHDX7132) 
 
Compatível com 5 tecnologias HDCVI, HDTV, AHD, Analógica, 
IP; 
Suporte 4 discos rígidos; 
Entradas: 32 canais BNC ou 32 canais no modo NVR; 
Vídeo: 
Analógico: NTSC/PAL; 
HDCVI: 5 MP/4 MP/1080p; 
HDTVI: 5 MP/4 MP/1080p; 
AHD: 5 MP/4 MP/1080p; 
IP: 4K Ultra HD (8 MP)/6 MP/5 MP/4 MP/3 MP/ 1080p/720p; 
Saída de vídeo (monitores): 
2 HDMI, 1 VGA e 1 saída analógica BNC; 
Resoluções de saída (em pixels) – HDMI: 
4K ultra HD 3840×2160, 2560×1440,  
1920×1080, 1280×1024, 1280×720; 
Resoluções de saída (em pixels) – VGA: 
1920×1080, 1280×1024, 1280×720, 1920×1080,1280×1024, 
1280×720; 
Divisão do mosaico da tela: 
1/4/8/9/16/25/36; 
Informações em tela: Nome do canal, Hora, Perda de vídeo, 
Bloqueio de câmera, Detecção de movimento, Gravação; 
Compressão de vídeo/áudio: H.265+, H.265, H.264H, H.264, 
H.264B / G.711u, G.711a, PCM, AAC; 
Detecção de vídeo: 
Eventos: Gravação, PTZ, Tour, Notificações push, E-mail, Foto, 
Buzzer e Pop-up em tela; 
Detecção de movimento, Zonas: 320 (22 × 15), Perda de vídeo e 
Mascaramento; 
Modo de gravação: Manual, contínua, contínua com condição de 
sobrescrever, agendada, detecção de movimento, mascaramento 
de câmera, perda de vídeo, inteligências de vídeo; 
Intervalos de gravação: 1 ~ 60min. (padrão: 30min.), pré-
gravação:1 ~ 10s, pós-alarme: 1 ~ 300s; 
Alarme Entradas: 16 entradas de alarme configurável NA/NF; 
Saídas: 6 saídas de relé NA, com capacidade máx.30 Vdc, 2 A – 

pç 01 
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125 Vac,1 A (incluindo uma controlável 12 Vdc); 
Multi-box: Compatível com até 4 dispositivos; 
Disco rígido interno: 
4 portas padrão SATA; 
Rede: 1 porta RJ45 (10/100/1000M) 
Funções e protocolos: HTTP, IPv4/IPv6, TCP/IP, UPNP, RTSP, 
SMTP, NTP, DHCP, DNS, DDNS, FTP, Filtro IP, SNMP, 
Intelbras DDNS, Intelbras Cloud, PPPoE, 802.1x, Multicast, Wi-Fi, 
Onvif; 
USB: 2 portas USB 3.0; 
RS485: 1 porta para controle PTZ e/ou conexão do acessório 
Multi-box; 
Modo de backup: 
Dispositivo USB (com formatação FAT 32), 
download por rede, disco rígido, CD/DVD-RW (porta SATA); 
Fonte de alimentação (interna): Entrada: AC 100~240V, 50/60Hz 
saída: DC 12 V / 12,5 A; 
Semelhante ou superior. 
 

Câmera Segurança 10 metros Interno: 
(Referência: Intelbras VHD 1010B) 
 
Sensor: 1/4” 1 megapixel CMOS; 
Pixels efetivos (H × V): 1280 x 720; 
Linhas horizontais: 1280H; 
Resolução real: HD (720p); 
Lente: 3.6 mm; 
Ângulo de visão horizontal: 59°; 
Ângulo de visão vertical: 33°; 
Alcance IR: 10m; 
Com IR inteligente; 
Quantidade de LEDs: 12; 
Comprimento de onda  
LED IR: 850 nm; 
Formato do vídeo: NTSC; 
Protocolos de vídeo: HDCVI; 
Relação sinal-ruído: ≥ 55dB; 
Sensibilidade: 0,01 lux/F-1.2 (0 lux IR ON); 
Velocidade do obturador: 1/60 a 1/100000s; 
Íris: Eletrônica; 
Day  & Night: Automático (LDR); 
Troca automática do filtro (ICR): Sim; 
Controle automático de Ganho: On; 
Compensação de luz de Fundo: On; 
Conexões: 
Saída de vídeo: 75 Ω BNC fêmea; 
Alimentação: Conector P4 fêmea; 

pç 34 
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Consumo máximo de  
Potência: 2,5 W; 
Tensão: 12 Vdc; 
Proteção antissurto: 500 V (vídeo e alimentação); 
Grau de proteção: IP 66; 
Local de instalação: Interno; 
Certificados: FCC, CE; 
Semelhante ou superior. 
 

Câmera Segurança 40 metros Externo: 
(Referência: Intelbras VHD 5040 VF G2) 
 
Sensor: 1/3” 2 megapixels CMOS; 
Pixels efetivos (H × V): 1920 x 1080; 
Linhas horizontais: 1920 H; 
Resolução real: Full HD (1080p); 
Lente: Varifocal 2.7 a 12 mm; 
Ângulo de visão horizontal: 96° (lente de 2.7 mm), 35° (lente de 
12 mm); 
Ângulo de visão vertical: 47° (lente de 2.7 mm), 18° (lente de 12 
mm); 
Zoom digital: 10x; 
Alcance IR: 40 m; 
Com IR inteligente; 
Quantidade de LEDs: 24; 
Comprimento de onda  
LED IR: 850 nm; 
Formato do vídeo: NTSC; 
Protocolos de vídeo: HDCVI; 
Relação sinal-ruído: > 55dB; 
Sensibilidade: 0,05 lux/F-1,2 (0 lux IR ON); 
Velocidade do obturador: 1/3s a 1/100.000s; 
Íris: Eletrônica; 
Day  & Night: Automático, colorido e P&B; 
Troca automática do filtro (ICR): Sim; 
Controle automático de Ganho: Ajustável; 
Compensação de luz de Fundo: On/Off; 
Conexões: 
Saída de vídeo: 75 Ω BNC fêmea; 
Alimentação: Conector P4 fêmea; 
Consumo máximo de  
Potência: 3,7 W; 
Tensão: 12 Vdc; 
Proteção antissurto: 500 V (vídeo e alimentação); 
Grau de proteção: IP 66; 
Local de instalação: Externo; 
Certificados: FCC, CE; 

pç 08 
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Semelhante ou superior. 
 

Plug P4 Macho: 
 
Para CFTV; 
Com 2 Bornes de parafuso; 
Para alimentação 12V; 
 

pç 50 

Conector BNC macho para CFTV: 
 
Com mola e parafuso; 
 

pç 50 

 

 
4 - DO RECEBIMENTO DO OBJETO  

 
4.1 - Em conformidade com o disposto nos artigos 73 e 76 da Lei 8.666/93, o objeto da  

presente licitação será recebido provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias úteis após 

efetuada a entrega dos materiais, para efeito de posterior verificação da conformidade com 

as especificações deste Termo de Referência.  

4.1.1 - Se, eventualmente, for detectado problema em algum dos materiais a Contratada 

será notificada pelo fiscal do contrato para providenciar as correções, que deverão ocorrer 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação.  

4.1.2 - Estando os materiais de acordo com o Termo de Referência, o fiscal do contrato 

realizará o Recebimento Definitivo, em até 8 (oito) dias úteis, após a verificação dos 

materiais, apondo o carimbo de RECEBIDO na nota fiscal.  

 
 
5 - ESTIMATIVA DE PREÇO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A 

DESPESA 

5.1 - A Comissão Permanente de Licitação realizou pesquisa de preços de mercado, junto a 

empresas do ramo, apurando- se o valor médio dos itens, estimado de R$ 28.735,59 (vinte e 

oito mil, setecentos e trinta e cinco reais e cinquenta e nove centavos) conforme planilha de 

custos abaixo: 
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6 - PLANILHAS DE CUSTOS – VALORES DOS ITENS A SEREM CONSIDERADOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VLR. UNIT. VLR. TOT. 

 

01 

HD SATA PARA DVR 4TB: 

(REFERÊNCIA: WD40PURZ). 

 

UND 

 

05 

 

R$1.016,6667 

 

R$5.083,33 

 

02 

DVR 32 CANAIS: 

(REFERÊNCIA: INTELBRAS MHDX7132). 

 

UND 

 

01 

 

R$6.838,75 

 

R$6.838,75 

 

03 

CÂMERA SEGURANÇA 10 METROS 

INTERNO: (REFERÊNCIA: INTELBRAS 

VHD 1010B). 

 

UND 

 

34 

 

R$162,48 

 

R$5.524,32 

 

04 

CÂMERA SEGURANÇA 40 METROS 

EXTERNO: (REFERÊNCIA: INTELBRAS 

VHD 5040 VF G2). 

 

UND 

 

08 

 

R$1.377,8133 

 

R$11.022,51 

05 PLUG P4 MACHO. UND 50 R$2,1667 R$108,34 

06 CONECTOR BNC MACHO PARA CFTV. UND 50 R$3,1667 R$158,34 

VALOR GLOBAL DO LOTE R$28.735,59 

6.1 - As despesas referentes ao objeto do presente Termo de Referência serão 

empenhadas nas seguintes dotações orçamentárias: n°.00.1.01.01.01.031.0001.2.0007 – 

Manutenção das Atividades da Câmara - Materiais de Consumo – 3.3.90.30 e nº 

00.1.01.01.01.031.0001.2.0003 – 4.4.90.52 - Aquisição de Equip/Moveis para a Câmara 

Municipal. 

 
7 – PRAZO E LOCAL DE ENTREGA DOS MATERIAIS   

 
7.1 - O prazo para entrega do objeto da presente licitação pública será de até 30 (trinta) 

dias, contados a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento  (A.F).  

7.1.1 - Serão descontados do prazo contratual de execução os atrasos eventualmente 

ocasionados por responsabilidade da Administração, bem como aqueles oriundos de caso 

fortuito e/ou força maior.  

7.1.2 - Os materiais deveram ser entregues na sede da Câmara Municipal, localizada na 

Avenida Engenheiro Paulo Brandão, Nº380, Bairro Parque dos Sabias Matias Babrosa/MG.  
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8 - PRAZOS DE GARANTIA  

 
8.1 - O prazo de garantia dos materiais será de no mínimo, 12 (doze) meses, contados da 

data do recebimento definitivo.  

8.1.1 - A empresa fornecedora dos materiais será responsável pela substituição, troca ou 

reposição dos mesmos se, porventura, forem entregues com qualquer defeito, avaria ou 

incompatibilidade com as especificações deste Termo de Referência.  

 
9 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

 
9.1 - Responder pela qualidade dos materiais oferecidos, que deverão ser compatíveis com 

as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.  

9.2 - Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência, dentro do prazo estabelecido.  

9.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO. 

9.4 – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

9.5 – Cumprir integralmente todas as normas, métodos e especificações da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como do fabricante dos produtos.  

9.6 - Deverão ser substituídos os materiais não aprovados pela Fiscalização, caso os 

mesmos não atendam às especificações constantes deste Termo de Referência ou às 

normas pertinentes, ficando a Câmara Municipal isenta de despesas.  

9.7 - Qualquer material defeituoso será substituído, ficando a Câmara Municipal isenta de 

despesas. 

 
10 - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
10.1 - Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente 

termo, toda a documentação referente ao mesmo.  

10.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser 

solicitados pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas;  

10.3 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.  
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10.4 - Efetuar o pagamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido no Contrato.  

 
11 - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO  

 
11.1 - A fiscalização dos serviços será exercida pela Câmara Municipal, através de servidor 

designado, o que não exclui e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA com a  

perfeita execução, fiscalização e supervisão dos serviços por pessoa habilitada.  

  
12 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

 
12.1 - Em contraprestação aos materiais entregues, o pagamento será efetuado por meio de 

Ordem Bancária em conta corrente ou por boleto bancário e ocorrerá até o 30º (trigésimo) 

dia, após o recebimento definitivo e aceite dos serviços pelo servidor da Câmara Municipal 

designado como fiscal do contrato.  

 
13 - DO INSTRUMENTO CONTRATUAL E SUA VIGÊNCIA 

 
13.1 - A vigência do Contrato será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data de sua 

assinatura, podendo ser prorrogado, desde que ocorra um dos motivos previstos no § 1º do 

art. 57, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.  

13.2 - No interesse da Câmara Municipal de Matias Barbosa, o valor inicial atualizado do 

contrato poderá ser aumentado ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), 

conforme exarado no art. 65, §1º e §2º, da Lei Federal nº. 8.666/1993.  

13.2.1 - A licitante vencedora fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários.  

13.2.2 - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 

condição, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes. 

 
14 - DAS SANÇÕES CONTRATUAIS  

 
14.1 - O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e prazos 

estabelecidos sujeitará a adimplida às penalidades constantes no art. 86, 87 e 88 da Lei 

Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, assegurados os constitucionalíssimos do 
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contraditório e da ampla defesa, ficando estipuladas as seguintes penalidades, além das 

demais previstas em norma pública (da qual não se pode alegar desconhecimento) e 

mencionadas no contrato:  

a) advertência;  

b) multa;  

c) suspensão temporária de participar e contratar com a Administração Pública, pelo prazo 

não superior a 2 (dois) anos;  

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação na forma da lei, perante a autoridade competente que aplicou a sanção.  

14.1.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à contratada.  

 
Matias Barbosa, 25 de maio de 2020. 

 

Rafael Gouvêa Martins Malatesta 
Assessor de informática e Processamento de dados 

da Câmara Municipal de Matias Barbosa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

    27 
 

ANEXO II – MINUTA DE CONTRATO DE NºXX 

                                                     
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 

MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXX. 

 
      A Câmara Municipal de Matias Barbosa, neste ato representada por seu 

Presidente, João Fernando de Assis Cipriani, CPF xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada na 

xxxxxxxxxxxxxx, Bairro xxxxxxxxxxxx CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada 

CONTRATANTE e a empresa xxxxxxxxxxxxxx, CNPJ xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, localizada 

na xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, neste ato representada por xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: 

xxxxxxxxxxxxxxxxx, doravante denominada CONTRATADA, considerando o resultado do 

Pregão Presencial nº. xxxxx, conforme Processo Licitatório nº. xxxxx firmam o presente 

contrato, obedecidas às disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, suas 

alterações posteriores e as condições seguintes: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 
1.1 - É objeto deste instrumento a aquisição de Câmeras de segurança e equipamentos de 

Monitoramento em Circuito Fechado do interior e exterior do prédio da Câmara Municipal de 

Matias Barbosa, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e 

seus anexos do Pregão Presencial nº. 07/2020, o qual integra este termo independente de 

transcrição por ser de conhecimento das partes. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

 
2.1 - A vigência do presente Contrato terá duração de 90 (noventa) dias, contados a partir 

de sua assinatura.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA - DAS ESPECIFICAÇÕES E DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 

 
3.1 - A CONTRATADA entregará o objeto licitado na forma estipulada no Termo de 

Referência da Câmara Municipal, nos seguintes itens: Especificação do objeto, prazo e local 

de entrega dos materiais. 
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
4.1 - Responder pela qualidade dos materiais oferecidos, que deverão ser compatíveis com 

as finalidades a que se destinam, bem como pelo fornecimento ou eventuais atrasos.  

4.2 - Executar o objeto desta Licitação de acordo com as especificações constantes deste 

Termo de Referência, dentro do prazo estabelecido.  

4.3 – Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do CONTRATO. 

4.4 – Prestar todos os esclarecimentos solicitados pela CONTRATANTE, atendendo 

prontamente a todas as reclamações. 

4.5 – Cumprir integralmente todas as normas, métodos e especificações da ABNT 

(Associação Brasileira de Normas Técnicas), bem como do fabricante dos produtos.  

4.6 - Deverão ser substituídos os materiais não aprovados pela Fiscalização, caso os 

mesmos não atendam às especificações constantes deste Termo de Referência ou às 

normas pertinentes, ficando a Câmara Municipal isenta de despesas.  

4.7 - Qualquer material defeituoso será substituído, ficando a Câmara Municipal isenta de 

despesas. 

 
CLÁUSULA QUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 
5.1 - Manter arquivado, junto ao processo administrativo ao qual está vinculado o presente 

termo, toda a documentação referente ao mesmo.  

5.2 - Prestar as informações e os esclarecimentos necessários que venham a ser solicitados 

pela contratada, a fim de proporcionar o cumprimento das obrigações geradas;  

5.3 - Aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias.  

5.4 - Efetuar o pagamento dos materiais fornecidos pela CONTRATADA no prazo 

estabelecido no Contrato.  

 
CLÁUSULA SEXTA – DA GARANTIA DO MATERIAL 

 
6.1 - O prazo de garantia dos serviços prestados deverá seguir o disposto no item 8 – 

Prazos de Garantia, do Termo de Referência da Câmara Municipal.  

 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
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7.1 - O procedimento e os prazos para o recebimento provisório e definitivo do objeto deste 

Contrato serão os descritos no item 4 – Do Recebimento do Objeto, do Termo de Referência 

da Câmara Municipal.  

 
CLÁUSULA OITAVA - DO PREÇO 

 
8.1 - O preço total dos serviços contratados corresponde à importância de R$ xxxxxxx 

(xxxxxxxxxx), não estando sujeito à repactuação.  

 
CLÁUSULA NONA - DO PAGAMENTO 

 
9.1 – Em contraprestação aos materiais entregues, o pagamento será efetuado por meio de 

crédito em conta corrente ou boleto bancário e ocorrerá até o 30° (trigésimo) dia, após o 

recebimento definitivo e aceite dos serviços pelo servidor da Câmara Municipal designado 

como fiscal do contrato.  

9.2 - As despesas referentes ao objeto do presente contrato serão empenhadas nas 

seguintes dotações orçamentárias: n°.00.1.01.01.01.031.0001.2.0007 – Manutenção das 

Atividades da Câmara - Materiais de Consumo – 3.3.90.30 e nº 

00.1.01.01.01.031.0001.2.0003 – 4.4.90.52 - Aquisição de Equip/Moveis para a Câmara 

Municipal. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA FISCALIZAÇÃO 

 
10.1 - A fiscalização da entrega dos materiais, será exercido pela CONTRATANTE, através 

de servidor XXXXXXX, observando o fiel cumprimento do disposto neste Contrato, na forma 

do art. 67 da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993.  

10.2 - A fiscalização de que trata esta Cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade e, na ocorrência 

desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE.  

10.3 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal deverão ser 

solicitadas às autoridades superiores da CONTRATANTE, em tempo hábil, para a adoção 

de medidas cabíveis.  
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 

 
11.1 - Não será exigida garantia da execução do contrato, mas a CONTRATANTE poderá 

reter, do montante a pagar, valores para assegurar o pagamento de multas, indenizações e 

ressarcimentos devidos pela CONTRATADA.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 

 
12.1 - O Contrato poderá ser rescindido por inadimplemento de suas cláusulas ou quando 

verificados os fatos previstos no art. 78 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observadas 

as disposições contidas nos artigos 79 e 80 da referida Lei, independentemente de aviso ou 

interpelação judicial ou extrajudicial.  

12.2 - Ocorrendo a rescisão por culpa exclusiva da CONTRATADA, além das penalidades 

administrativas cabíveis, esta responderá por perdas e danos e demais cominações legais. 

12.3 - O Contrato também poderá ser rescindido unilateralmente pela CONTRATANTE, por 

motivo de conveniência da Administração, notificando-se a CONTRATADA com 

antecedência mínima de 15 (quinze) dias e, ainda, por acordo entre as partes.  

12.4 - Em caso de rescisão administrativa por inexecução total ou parcial do Contrato, 

prevista no art. 77 da Lei nº 8666, de 21 de junho de 1993, a CONTRATADA reconhece os 

direitos da Administração Pública.  

12.5 - Em caso de rescisão contratual, o documento expedido para comunicação substituirá 

o Termo Rescisório, ficando as partes contratantes desobrigadas dos compromissos 

assumidos.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
13.1 - O não cumprimento total ou parcial das obrigações assumidas na forma e nos prazos 

estabelecidos, sujeitará a CONTRATADA às penalidades constantes nos arts. 86, 87 e 88 

da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, garantida a prévia defesa, ficando estipuladas as 

seguintes penalidades:  

a) Advertência;  

b) Multa, calculada sobre o valor total do Contrato:  

b.1) De 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia, respeitando o limite de 20% (vinte por 



 

    31 
 

cento), nos casos de faltas que acarretem transtornos significativos para a CONTRATANTE, 

até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do avençado ou até a rescisão 

contratual;  

b.2) De 2% (dois por cento), acrescido de 0,1% (um décimo por cento) ao dia, respeitando o 

limite de 20% (vinte por cento), por atraso no início ou conclusão dos serviços, por culpa 

exclusiva da CONTRATADA, até que a CONTRATADA dê solução à inexecução do 

avençado ou até a rescisão contratual;  

b.3) De 20% (vinte por cento), pela inexecução total do Contrato;  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com a 

Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;  

d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação na forma da lei, perante a autoridade que aplicou a penalidade.  

13.2 - A penalidade estabelecida na alínea “b” desta Cláusula poderá ser aplicada de forma 

isolada ou cumulativamente com quaisquer das demais, após regular processo 

administrativo.  

13.3 - Contra as decisões que resultem em aplicação de penalidade, a CONTRATADA 

poderá interpor os recursos cabíveis, ao qual a autoridade competente poderá conferir efeito 

suspensivo, se presentes razões de interesse público, devidamente fundamentadas, 

conforme dispõe o inc. I, “f” do art. 109, e §2º da Lei n° 8666, de 21 de junho de 1993.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
14.1 - Fica assegurado à CONTRATANTE, por meio do Fiscal do Contrato, o direito de 

rejeitar todo e qualquer material, peça, ou equipamento de má qualidade, assim como 

solicitar a substituição dos materiais.  

14.2 - A CONTRATADA deverá aceitar os acréscimos ou as supressões que se fizerem 

necessários, na forma dos §§ 1º e 2º do art. 65, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993;  

14.3 - Todas as comunicações referentes à execução do contrato serão consideradas 

regularmente feitas, se entregues ou remetidas pelas partes, através de protocolo, carta, 

telegrama ou fax, inclusive alteração de estatuto social, razão social, CNPJ, dados 

bancários, endereço, telefone, fax e outros dados pertinentes.  
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14.4 - São partes integrantes deste Contrato: o Termo de Referência, o Edital e seus 

Anexos, bem como a proposta da CONTRATADA, esta no que não conflitar com as demais 

partes.  

14.5 - A CONTRATADA deverá manter, durante toda e execução do Contrato, 

compatibilidade com as obrigações assumidas, bem como as condições de qualificação e 

habilitação exigidas no Edital de Pregão de nº 07/2020.  

14.6 - A presente Contratação é regida especialmente pelo disposto na Lei nº. 10.520/02 

(Instituto do Pregão); do Decreto nº. 3.555, de 08 de agosto de 2000 (Regulamento do 

Pregão), do Decreto Municipal nº. 1217 de 08 de agosto de 2005 (Instituição do Pregão no 

Município de Matias Barbosa) e Decreto nº. 1.363 de 1º de junho de 2007; subsidiariamente 

pela Lei nº. 8.666/93 e alterações posteriores e demais legislações pertinentes à matéria, 

não gerando qualquer vínculo empregatício entre as partes, não cabendo à CONTRATADA 

pleitear por quaisquer vantagens e/ou direitos oriundos da legislação trabalhista, 

previdenciária, social e/ou fundiária.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

 
15.1 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes do presente contrato, elegem as partes o 

Foro da Comarca de Matias Barbosa, Estado de Minas Gerais, com renúncia expressa a 

qualquer outro por mais privilegiado que seja.  

 
E por estarem assim acordados, assinam este Contrato os representantes das partes e as 

testemunhas abaixo em duas vias de igual teor. 

  
Matias Barbosa, xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, xxxx. 

 

Câmara Municipal Matias Barbosa 
CNPJ: 20.431.326/0001-80 

Presidente da Câmara Municipal 
 

Empresa xxxxxxxxxxxx 
CNPJ: 

Contratado 
TESTEMUNHA:  

2)_______________________________          3)______________________________ 
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ANEXO III – MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 
 
À 

CÂMARA MUNICIPAL DE MATIAS BARBOSA-MG 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 
  
  
               Indicamos o(a) Sr.(a) ________________________________________, portador 

da cédula de identidade nº. __________________________________, órgão expedidor 

____________________, como nosso representante legal na Licitação em referência, 

podendo rubricar a documentação de “HABILITAÇÃO” e das “PROPOSTAS”, manifestar, 

dar lances, prestar todos os esclarecimentos a nossa proposta, interpor recursos, desistir de 

prazos e recursos, enfim, praticar todos os atos necessários ao fiel cumprimento do 

presente credenciamento.  

Local e data  

   
Atenciosamente,  

  
  

Representante Legal da Empresa  
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ANEXO IV – MODELO DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

 

 
Razão Social: ____________________________________________________________ 

 

Endereço: _______________________________________________________________ 

 

Município:____________________________ Estado: ____________________________ 

 

C.N.P.J.: ________________________________________________________________ 

  
Declara, sob as penas da lei e, em especial, em conformidade com a Lei Federal nº. 10.520, 

de 17 de julho de 2002, que cumpre todos os requisitos de habilitação estabelecidos no 

edital de Pregão Presencial nº. 07/2020. 

 

E, por ser a expressão fiel da verdade, firma o presente. 

 

__________, ____ de _____________ 2020. 

 

 

_________________________________________ 

(nome ou razão social licitante) 
(nome completo de seu representante legal) 
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ANEXO V – MODELO DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, DO 

ART. 7º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988. 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

Razão Social: ______________________________________________________ 

 

Endereço: ______________________________________________________________ 

 

Município:____________________________ Estado: ___________________________ 

 

C.P.F./C.N.P.J.: _________________________________________________________ 

 
...................., inscrito no CNPJ nº. ............, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ..............,portador(a) da Carteira de Identidade nº. .............. e do CPF nº. ..........., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, que não emprega menor de 

dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos. 

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 

 
E, por ser a expressão fiel da verdade, firma o presente. 

 

__________, ____ de _____________ de 2020. 

 

 

_________________________________________ 
(nome ou razão social licitante) 

(nome completo de seu representante legal) 
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ANEXO VI – MODELO DECLARAÇÃO DE SUJEIÇÃO ÀS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E DE INEXISTÊNCIA DE FATOS SUPERVENIENTES IMPEDITIVOS DA HABILITAÇÃO 

 
À  

Câmara Municipal de Matias Barbosa 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

 
Prezados Senhores, 

______________________________________   ,   inscrito   no   CPF   

_____________________,   portador   do   RG nº.  _________________  ,  abaixo assinado,  

na qualidade de  responsável   legal  da proponente,  _________________________, CNPJ 

___________________, DECLARA expressamente que se sujeita às condições 

estabelecidas no Edital acima citado e que   acatará   integralmente   qualquer   decisão   

que   venha   a   ser   tomada   pelo   licitador   quanto   à   qualificação   apenas   das 

proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas no Edital e que demonstrem 

integral capacidade de executar o fornecimento do bem previsto. 

DECLARA, ainda, para todos os fins de direito, a inexistência de fatos supervenientes 

impeditivos da habilitação ou que comprometa a idoneidade da proponente nos termos do 

art. 32, § 2º e art. 97 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações subsequentes. 

 

___________, ____ de _____________ 2020.  

 
Nome e assinatura do representante legal da proponente. 
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ANEXO VII – MODELO DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E  

EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

À  

Câmara Municipal de Matias Barbosa 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

 

Prezados Senhores, 

______________________________________   ,  portador  do  RG nº.  

_________________   ,  abaixo assinado,  na qualidade de responsável   legal  da 

proponente,  _________________________,  CNPJ nº.  ___________________,  

DECLARA expressamente, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, 

ser (microempresa ou empresa de pequeno porte) nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº. 

123/2006. 

 

___________, ____ de _____________ 2020. 

 

Nome e assinatura do representante legal da proponente. 

 

 

Obs: Não deverá estar acondicionada em nenhum dos envelopes e deverá ser 

entregue a Pregoeira no início da sessão de abertura dos envelopes. 
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ANEXO VIII – MODELO PROPOSTA DE PREÇO 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

 
A empresa__________________________________________________ inscrita no CNPJ 
nº_________________________________,com endereço na 
Rua_______________________________________Nº________________, por seu
 representante legal,Sr.............................................., portador da carteira de 
identidade nº. .............................., vem, apresentar “PROPOSTA DE PREÇOS” na licitação 
supramencionada, conforme planilha abaixo: 
 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. VLR UNIT. VLR TOTAL 

 

01 

HD SATA PARA DVR 4TB: (REFERÊNCIA: 

WD40PURZ). 

 

UND 

 

05 

  

 

02 

DVR 32 CANAIS: 

(REFERÊNCIA: INTELBRAS MHDX7132). 

 

UND 

 

01 

  

 

03 

CÂMERA SEGURANÇA 10 METROS INTERNO: 

(REFERÊNCIA: INTELBRAS VHD 1010B). 

 

UND 

 

34 

  

 

04 

CÂMERA SEGURANÇA 40 METROS EXTERNO: 

(REFERÊNCIA: INTELBRAS VHD 5040 VF G2). 

 

UND 

 

08 

  

05 PLUG P4 MACHO. UND 50   

06 CONECTOR BNC MACHO PARA CFTV. UND 50   

VALOR GLOBAL DO LOTE R$ 

 

Assinatura do responsável legal 
 

OBS: A proposta deverá ser impressa em papel timbrado e/ou conter o carimbo de CNPJ da 

empresa, número do banco da conta corrente, com as folhas rubricadas. 
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ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DE QUE CUMPRE 

PLENAMENTE OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº.22/2020 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 07/2020 

 

A empresa..................................., inscrita no CNPJ sob o nº..............................., com 

endereço na Rua .................................................., por seu representante legal, 

Sr......................................, portador da carteira de identidade nº. ......................, declara que  

cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, conforme inciso VII do 

art. 4° da Lei nº. 10.520/02, conforme anexo IV do edital. 

                           

 

                                       Matias Barbosa, ___ de _________ de 2020. 

 

 

________________________________________ 

Assinatura do responsável 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


